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CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
PRIMEIRA SECAO DE JULGAMENTO

11065.002498/2008-72
De Oficio e Voluntério
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IRPJ e CSLL - Reorganizacio societaria - Agio
AGCO DO BRASIL COMERCIO E INDUSTRIA LTDA.
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 2004, 2005, 2006
NULIDADE PARCIAL DA DECISAO DE PRIMEIRA INSTANCIA.

E parcialmente nula a decisdo de primeira instincia que se recusa a apreciar
ponto da impugnagado relativo a um dos potenciais efeitos da decisdo a ser
proferida. Todavia, a nulidade parcial ndo vicia inteiramente o acérdao,
cabendo o retorno dos autos a Delegacia de Julgamento, para que profira
decisdo complementar sobre o capitulo da impugnacdo acerca da incidéncia
dos juros de mora sobre a multa de oficio.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento em parte ao recurso voluntario para declarar a nulidade parcial da decisao recorrida
e determinar o retorno dos autos a Turma Julgadora de primeira instancia para se pronunciar
sobre matéria suscitada pela impugnante, nos termos do voto da Relatora.

(assinado digitalmente)
Luiz Tadeu Matosinho Machado - Presidente
(assinado digitalmente)
Ana de Barros Fernandes Wipprich— Relatora

Participaram da sessdo de julgamento, os Conselheiros: Alberto Pinto Souza

Janior, Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa, Rogério Aparecido Gil, Ana de Barros
Fernandes Wipprich, Talita Pimenta Félix e Luiz Tadeu Matosinho Machado (Presidente).



  11065.002498/2008-72  1302-002.041 PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO De Ofício e Voluntário Acórdão 3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 15/02/2017 IRPJ e CSLL - Reorganização societária - Ágio AGCO DO BRASIL COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA. FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Provido em Parte Aguardando Nova Decisão CARF Ana de Barros Fernandes Wipprich  2.0.4 13020020412017CARF1302ACC  Assunto: Processo Administrativo Fiscal
 Ano-calendário: 2004, 2005, 2006
 NULIDADE PARCIAL DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA.
 É parcialmente nula a decisão de primeira instância que se recusa a apreciar ponto da impugnação relativo a um dos potenciais efeitos da decisão a ser proferida. Todavia, a nulidade parcial não vicia inteiramente o acórdão, cabendo o retorno dos autos à Delegacia de Julgamento, para que profira decisão complementar sobre o capítulo da impugnação acerca da incidência dos juros de mora sobre a multa de ofício.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento em parte ao recurso voluntário para declarar a nulidade parcial da decisão recorrida e determinar o retorno dos autos à Turma Julgadora de primeira instância para se pronunciar sobre matéria suscitada pela impugnante, nos termos do voto da Relatora.
 (assinado digitalmente)
 Luiz Tadeu Matosinho Machado - Presidente
 (assinado digitalmente)
 Ana de Barros Fernandes Wipprich� Relatora
 Participaram da sessão de julgamento, os Conselheiros: Alberto Pinto Souza Júnior, Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa, Rogério Aparecido Gil, Ana de Barros Fernandes Wipprich, Talita Pimenta Félix e Luiz Tadeu Matosinho Machado (Presidente).
 
  Tratam-se de Recurso Voluntário e de Ofício interpostos pela empresa em epígrafe e pela Primeira Turma de Julgamento da DRJ em Porto Alegre/RS, respectivamente, contra o Acórdão nº 10-19.854/09, e-fls. 1969 a 2038 (e Anexo I - e-fls. 2039 a 2042), que decidiu pela procedência em parte da impugnação oferecida, consoante ementa e resultado reproduzido a seguir:
Comprovada a simulação através de vasto acervo indiciário, cabível a desconsideração dos efeitos dos atos viciados e a conseqüente exigência dos tributos faltantes.
Cabe ao fisco, havendo na data da autuação saldo de prejuízos fiscais, ajustar o valor devido com a consideração da compensação até o limite legal, recompondo, para frente, os saldos remanescentes e suas eventuais compensações posteriores.
Lançamento Procedente em Parte
Acordam os membros da 1ªTurma de Julgamento, por unanimidade de votos, considerar procedente em parte o lançamento.
Na leitura do acórdão recorrido, sem adentrar-se ao mérito das questões confrontadas entre as partes neste momento, depara-se com questão processual, deflagrada de pronto, pelo que até aqui é o suficiente para este relatório.
A empresa recorrente tomou ciência do acórdão recorrido em 21/07/2009 (e-fls. 2049) e interpôs, devidamente representada, o Recurso Voluntário, e-fls. 2050 a 2116, em 19/08/2009 (e-fls. 2050). 
A Procuradoria da Fazenda Nacional apresenta às e-fls. 2160 a 2185 contrarrazões.

 Conselheira Ana de Barros Fernandes Wipprich, Relatora
Conheço do Recurso Voluntário, por tempestivo.
Em prejudicial, esta Turma Julgadora tem se manifestado contrariamente ao entendimento esposado no acórdão recorrido sobre o declínio da atividade do julgamento de matéria suscitada pela empresa impugnante no concernente à incidência dos juros sobre a multa de ofício. Esta matéria foi, inclusive, suscitada no recurso interposto.
No acórdão recorrido constou expressamente:
B.12) Juros Selic incidentes sobre multa de ofício
Inicialmente esclareço que não há litígio em torno da matéria reclamada. Afirmo isso lastreado no exame dos autos de infração, que indicam a incidência de juros apenas sobre o valor dos tributos lançados. Confira-se, nesse sentido, os cálculos constantes das folhas 1.381 e 1.388 dos autos.
Questão análoga já foi objeto de julgamento no âmbito dos Conselhos de Contribuintes. Verifique-se o teor da ementa então adotada:
"JUROS SOBRE MULTA DE OFÍCIO. Não havendo no lançamento objurgado a incidência apontada pela empresa é de se não conhecer do recurso quanto à matéria." . " (2o CC - Ac. 204-00858- 4a C. - Júlio César Alves Ramos - Sessão de 6 de dezembro de 2005)
Assim, tendo em vista a inexistência da cobrança de juros incidentes sobre a multa de ofício, não tomo conhecimento da reclamação ventilada no presente tópico.
Aproveito o voto proferido no recente Acórdão nº 1302-001.948, em sessão realizada em 09 de agosto de 2016, de lavra do Conselheiro Alberto Pinto Souza Junior, integrante deste colegiado, sobre a questão:
Preliminarmente, ressalto que a decisão recorrida expressamente se esquivou de apreciar questão levantada pela defesa em sua peça impugnatória, se não vejamos o seguinte excerto do voto condutor da referida decisão:
�Quanto à incidência de juros de mora sobre a multa de ofício, cabe ressaltar que essa matéria não faz parte da presente lide, pois na exigência consubstanciada nos Autos de Infração objeto do presente processo os juros de mora estão incidindo apenas sobre o valor do tributo, e não sobre a multa de ofício.
Quanto à possibilidade de isso vir a ocorrer, cumpre observar que o efetivo cálculo dos juros configura matéria a ser discutida no âmbito da cobrança do tributo lançado, no qual não atua esta Delegacia de Julgamento, em função de sua atribuição específica. 
Os juros serão calculados e atualizados até a data do efetivo pagamento, na fase de execução do acórdão e de cobrança do crédito tributário mantido, após tornar-se definitiva, na esfera administrativa, a decisão acerca do lançamento impugnado.
Assim, esta autoridade julgadora não se manifesta a respeito dos critérios legais de cálculo dos juros incidentes sobre o crédito tributário a ser recolhido em fase de cobrança administrativa.�
Com a devida vênia, não tem razão a autoridade de primeira instância, pois a cobrança dos juros de mora sobre a multa de ofício é um dos efeitos de eventual decisão pela manutenção da multa de ofício e o fato de o valor (dos juros sobre a multa) não estar mensurado no auto de infração não pode ser óbice ao exercício do direito de defesa da recorrente.
Todavia, mais grave do que isso é o fato de que, tendo sido renovada a questão no recurso voluntário, não poderá este CARF enfrentá-la, sob pena de restar configurada a supressão de instância, com flagrante cerceamento do direito de defesa da recorrente. Ressalto que a jurisprudência pacífica deste Colegiado é de que a questão em tela deve ser enfrentada pela instância administrativa.
Em situações processuais parecidas com a ora posta em julgamento, o Supremo Tribunal Federal tem decidido pela nulidade parcial da sentença, se não vejamos o seguinte Acórdão:
�Processo:HC 94888 SP
Relator(a):Min. ELLEN GRACIE
Órgão Julgador:Segunda Turma
PENAL. HABEAS CORPUS. DOSIMETRIA DA PENA. NULIDADE PARCIAL DA SENTENÇA. PRECEDENTES STF. ORDEM DENEGADA.
1. A presente impetração visa ao reconhecimento de nulidade da sentença condenatória prolatada em desfavor do paciente, sob o fundamento de ausência de fundamentação na dosimetria da pena aplicada.
2. O Supremo Tribunal Federal tem entendimento de que nulidade quanto à dosimetria da pena "não vicia inteiramente a sentença e o acórdão das instâncias inferiores, mas diz respeito, apenas ao critério adotado para a fixação da pena. Tudo o mais neles decidido é válido, em face do princípio utile per inutile non vitiatur." (HC 59.950/RJ, Rel. Min. Moreira Alves, DJ 01.11.1982).
3. Habeas corpus denegado.�.
Mutatis mutandi, por mais que me cause espécie a declaração parcial de nulidade de sentença, sustento que seja essa a melhor solução processual para o presente caso.
Destarte, há que se obstar o julgamento deste litígio e devolvê-lo para a complementação da sentença a quo com a devida apreciação da matéria suscitada pela impugnante.
Voto em dar provimento em parte ao recurso voluntário para declarar a nulidade parcial da decisão recorrida e determinar o retorno dos autos à Turma Julgadora de primeira instância para se pronunciar sobre a incidência dos juros sobre a multa de ofício.
Resta prejudicado o julgamento do recurso de ofício no presente momento, devendo ser sobrestado e aguardar a nova decisão de DRJ para prosseguir a sua apreciação em conjunto à totalidade do recurso voluntário.
Observo que os processos administrativos fiscais de nºs 11065.722968/2012-02 e 11065.720055/2015-96 devem ser vinculados a este paf, por conexos.
(assinado digitalmente)
Ana de Barros Fernandes Wipprich 


 
 




Relatorio

Tratam-se de Recurso Voluntdrio e de Oficio interpostos pela empresa em
epigrafe e pela Primeira Turma de Julgamento da DRJ em Porto Alegre/RS, respectivamente,
contra o Acordao n° 10-19.854/09, e-fls. 1969 a 2038 (e Anexo I - e-fls. 2039 a 2042), que
decidiu pela procedéncia em parte da impugnacdo oferecida, consoante ementa e resultado
reproduzido a seguir:

Comprovada a simulagdo através de vasto acervo indiciario, cabivel a
desconsideragdo dos efeitos dos atos viciados e a conseqiiente exigéncia
dos tributos faltantes.

Cabe ao fisco, havendo na data da autuacdo saldo de prejuizos fiscais,
ajustar o valor devido com a considera¢do da compensacdo até o limite
legal, recompondo, para frente, os saldos remanescentes ¢ suas
eventuais compensagdes posteriores.

Langamento Procedente em Parte

Acordam os membros da 1*Turma de Julgamento, por unanimidade de votos,
considerar procedente em parte o langamento.

Na leitura do acorddo recorrido, sem adentrar-se ao mérito das questdes
confrontadas entre as partes neste momento, depara-se com questdo processual, deflagrada de
pronto, pelo que até aqui ¢ o suficiente para este relatorio.

A empresa recorrente tomou ciéncia do acordao recorrido em 21/07/2009 (e-
fls. 2049) e interpds, devidamente representada, o Recurso Voluntario, e-fls. 2050 a 2116, em
19/08/2009 (e-fls. 2050).

A Procuradoria da Fazenda Nacional apresenta as e-fls. 2160 a 2185
contrarrazoes.

Voto

Conselheira Ana de Barros Fernandes Wipprich, Relatora
Conheco do Recurso Voluntario, por tempestivo.

Em prejudicial, esta Turma Julgadora tem se manifestado contrariamente ao
entendimento esposado no acérdao recorrido sobre o declinio da atividade do julgamento de
matéria suscitada pela empresa impugnante no concernente a incidéncia dos juros sobre a
multa de oficio. Esta matéria foi, inclusive, suscitada no recurso interposto.

No acdrdao recorrido constou expressamente:
B.12) Juros Selic incidentes sobre multa de oficio

Inicialmente esclareco que ndao ha litigio em torno da matéria reclamada.
Afirmo isso lastreado no exame dos autos de infragdo, que indicam a incidéncia de
juros apenas sobre o valor dos tributos lancados. Confira-se, nesse sentido, os
calculos constantes das folhas 1.381 e 1.388 dos autos.
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Questdo analoga ja foi objeto de julgamento no ambito dos Conselhos de
Contribuintes. Verifique-se o teor da ementa entdo adotada:

"JUROS SOBRE MULTA DE OFICIO. Nio havendo no lancamento
objurgado a incidéncia apontada pela empresa ¢ de se ndo conhecer do recurso
quanto a matéria." . " (20 CC - Ac. 204-00858- 4a C. - Julio César Alves
Ramos - Sessdo de 6 de dezembro de 2005)

Assim, tendo em vista a inexisténcia da cobranca de juros incidentes sobre a
multa de oficio, ndo tomo conhecimento da reclamacao ventilada no presente topico.

Aproveito o voto proferido no recente Acordao n® 1302-001.948, em sessao
realizada em 09 de agosto de 2016, de lavra do Conselheiro Alberto Pinto Souza Junior,
integrante deste colegiado, sobre a questao:

Preliminarmente, ressalto que a decisdo recorrida expressamente se esquivou
de apreciar questdo levantada pela defesa em sua peca impugnatéria, se ndo vejamos
o seguinte excerto do voto condutor da referida decisao:

“Quanto a incidéncia de juros de mora sobre a multa de oficio, cabe
ressaltar que essa matéria ndo faz parte da presente lide, pois na exigéncia
consubstanciada nos Autos de Infragdo objeto do presente processo os juros
de mora estao incidindo apenas sobre o valor do tributo, e ndo sobre a multa
de oficio.

Quanto a possibilidade de isso vir a ocorrer, cumpre observar que o
efetivo calculo dos juros configura matéria a ser discutida no ambito da
cobranga do tributo langado, no qual ndo atua esta Delegacia de Julgamento,
em funcdo de sua atribui¢do especifica.

Os juros serdo calculados e atualizados até a data do efetivo pagamento,
na fase de execucdo do acordio e de cobranga do crédito tributario mantido,
apos tornar-se definitiva, na esfera administrativa, a decisdo acerca do
langamento impugnado.

Assim, esta autoridade julgadora ndo se manifesta a respeito dos
critérios legais de calculo dos juros incidentes sobre o crédito tributario a ser
recolhido em fase de cobranga administrativa.”

Com a devida vénia, ndo tem razdo a autoridade de primeira instancia, pois a
cobranga dos juros de mora sobre a multa de oficio ¢ um dos efeitos de eventual
decis@o pela manutencdo da multa de oficio e o fato de o valor (dos juros sobre a
multa) ndo estar mensurado no auto de infra¢do ndo pode ser dbice ao exercicio do
direito de defesa da recorrente.

Todavia, mais grave do que isso ¢ o fato de que, tendo sido renovada a
questdo no recurso voluntario, ndo podera este CARF enfrenta-la, sob pena de restar
configurada a supressdo de instancia, com flagrante cerceamento do direito de
defesa da recorrente. Ressalto que a jurisprudéncia pacifica deste Colegiado ¢ de que
a questdo em tela deve ser enfrentada pela instancia administrativa.

Em situagdes processuais parecidas com a ora posta em julgamento, o
Supremo Tribunal Federal tem decidido pela nulidade parcial da sentenca, se ndo
vejamos o seguinte Acordao:

“Processo: HC 94888 SP



Relator(a): Min. ELLEN GRACIE
Orgdo Julgador: Segunda Turma

PENAL. HABEAS CORPUS. DOSIMETRIA DA PENA.
NULIDADE PARCIAL DA SENTENCA. PRECEDENTES
STF. ORDEM DENEGADA.

1. A presente impetragdo visa ao reconhecimento de nulidade
da sentenca condenatoria prolatada em desfavor do paciente,
sob o fundamento de auséncia de fundamentacdo na dosimetria
da pena aplicada.

2. O Supremo Tribunal Federal tem entendimento de que
nulidade quanto a dosimetria da pena "ndo vicia inteiramente a
sentenca e o acdrdao das instancias inferiores, mas diz respeito,
apenas ao critério adotado para a fixacdo da pena. Tudo o mais
neles decidido ¢ valido, em face do principio utile per inutile
non vitiatur." (HC 59.950/RJ, Rel. Min. Moreira Alves, DJ
01.11.1982).

3. Habeas corpus denegado.”.

Mutatis mutandi, por mais que me cause espécie a declaragdo parcial de
nulidade de sentenga, sustento que seja essa a melhor solugdo processual para o
presente caso.

Destarte, ha que se obstar o julgamento deste litigio e devolvé-lo para a
complementacdo da sentenca a quo com a devida apreciacdo da matéria suscitada pela
impugnante.

Voto em dar provimento em parte ao recurso voluntario para declarar a
nulidade parcial da decisdo recorrida e determinar o retorno dos autos @ Turma Julgadora de
primeira instancia para se pronunciar sobre a incidéncia dos juros sobre a multa de oficio.

Resta prejudicado o julgamento do recurso de oficio no presente momento,
devendo ser sobrestado e aguardar a nova decisdo de DRJ para prosseguir a sua apreciagdo em
conjunto a totalidade do recurso voluntario.

Observo que os processos administrativos fiscais de n°s 11065.722968/2012-
02 e 11065.720055/2015-96 devem ser vinculados a este paf, por conexos.

(assinado digitalmente)

Ana de Barros Fernandes Wipprich
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